ATA DA CV REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE 
LOCAL: Sala de Reuniões do CES - Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro - Florianópolis
DATA: 26/05/04
HORÁRIO: 14:00 horas
PRESENTES
CONSELHEIROS TITULARES
Luiz Eduardo Cherem (SES)
Maria Teresa Locks (SES)
Demetrius Ubiratan Hintz (Instituto de Previdência/SC)
Ronald Ferreira dos Santos (Sindicatos Profissionais Área Saúde)
João Pedro Carreirão Neto (Sindicatos Profissionais Área Saúde)
Osvaldo de Oliveira Maciel (Representante Trabalhadores Urbanos)
Maria Thereza Lago da Veiga (Associações Portadores de Patologia)
Claudisnei Constante (Patronais Ligadas a Comércio/Serviços)
Jânio Silva (Sindicatos Profissionais Área Saúde)
Clair Castilhos Coelho (Movimentos Sociais Populares)
Carlos Rodolfho Glavan Pinto da Luz (Movimentos Sociais Populares)
Ana Cristina C. Lima (Conselhos Regionais Área Saúde)
Braz Vieira (FEHOESC)
Kellen Cristine Medeiros Justus (Assoc. Patronais/Indústrias)
Marilda Souza Velho (Org. Reliosas/Saúde)
Teresinha Niehues (Representante Conselho Secret. Municip. Saúde)
Eliza Amélia de M. Nogueira (Representante do Minitério da Saúde)
Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)
Gisele Chelli (Representante Assoc. Portadores de Deficiência)
Lúcia Fátima Maranho (Representante Trabalhadores Rurais)
Pedro Cavalheiro de Almeida (Representante Assoc. Ligadas à Agricultura)
Abel Just (Representante Assoc. Ligadas à Agricultura)
Markus Vinícius Nahas (Representante Conselhos Área Saúde)
Jorge dos Passos Correia Cobra (Representante Assoc. Profissionais Área Saúde)
Thaís Angélica Mendes dos Santos (Representante Comissão D. H. Cidadania)
Rogério Postai (Representante Assoc. Moradores)
Alessandro Jorge Pickcius (Trabalhadores Urbanos)
CONSELHEIROS SUPLENTES
Paulo Roberto Barbato (Sindicatos Profissionais Área Saúde)
Flávio Magajewski (SES)
Carlos Aires dos Santos Francisco (Representante Assoc. Patr. Ligadas à Saúde)
Marco Antônio de Pádua Borges (Representante Trabalhadores Urbanos)
Rogério Vieira (Representante Trabalhadores Urbanos)
Irena Gavlinski Duarte (Representante Assoc. Portadores de Patologia)
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
A CV Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h15min, sob a presidência de Luiz Eduardo Scherem e Ronald Ferreira dos Santos, com a presença dos conselheiros acima nominados. 
DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS
- Relatório da participação dos conselheiros Marco Borges e Osvaldo Maciel na Plenária Nacional Extraordinária dos Conselhos de Saúde;
- Relatório da Comissão de Atenção Psicossocial;
- Regimento Interno do Colegiado de Políticas de Atenção Psicossocial;
- Relatório de atividades da Divisão de Educação Permanente;
- Prestação de Contas I Trimestre de 2004;
- Regimento Interno da 3a Conferência Estadual de Saúde Bucal de SC;
- Of. 465/2004, da Diretoria de Planejamento, encaminhando Plano Operativo Estadual de Saúde no Sistema Penitenciário;
- Documento do Movimento de Mulheres Agricultoras de SC, alertando sobre os problemas que poderão surgir em decorrência do descredenciamento do Hospital São Miguel;
- Of. Circular 023/2002-2005, do Conselho Regional de Serviço Social/12a Região, encaminhando Boletim Informativo e Caderno de Texto daquele Conselho;
- Of. 624/04, da Diretoria de Vigilância Epidemiológica, comprovando a não veracidade da denúncia efetuada em sessão do CES/SC, de 31/04/04, que tratava do uso irregular do veículo blazer à disposição do Gabinete;
- E-mail com abaixo assinado e manifesto contra experiências com cobias humanas com o uso de eletro-choque;
- Informe sobre a realização do IV Encontro Catarinense de Saúde Mental (17 a 19/06/2004);
- Justificativa de ausência dos conselheiros Romualdo Izon Heil e Ana Costa Lima;
- Folder da II Convenção Sul Brasileira do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos (16, 17, 18 de 06/2004);
- Folder da 1a Conferência Estadual de Direitos Humanos (29/05/2004);
- Convite do Centro de Recuperação Nova Esperança, para participar das comemorações dos 15 anos de trabalho no tratamento de dependentes de drogas;
- Revista Psicologia: Ciência e Profissão – Diálogos, nº 01/abril/2004;
Boletins Informativos:
- Instituto de Engenharia Biomédica, ano VI, nº 03/2003 e ano V, nº 01/2004;
- APAEANO NACIONAL, nº 01, ano 02, /2004;
- Sem Glutem + Saúde, nº 20, ano 05/2004; 
- Boletim Médico (SIMESC) nº 104, 2004;
- DICON/SC – Divisão De Convênios e Gestão Santa Catarina, nº 06, ano 02/2004.
APROVAÇÃO DA ATA
Aprovada a Ata da sessão de 31/03/04, sem ressalvas.
INFORMES
O Secretário Executivo Marcelo Pinter informou ao Plenário os nomes dos conselheiros que tomaram posse nesta data, obedecendo ao acordo entre as entidades quando da eleição das representações. Desta forma, registrou-se as seguintes alterações na representação do CES/SC: representado o Governo, Luiz Eduardo Scherem (SES) e Ivanete Moratelli (MS); representando os Profissionais de Saúde, Marcos Vinícius Narras e Luiz Scarduelli (Conselhos Regionais da Área de Saúde); representando as Associações de Profissionais da Área de Saúde, Jorge dos Passos Correa Cobra e Genoir Simoni (reconduzido à vaga); representando os Usuários, assumindo a titularidade, Thaís Angélica Mendes, e a suplência, Fernanda Brandão Lapa, como representantes das Comissões de Direitos Humanos e Cidadania; Irena Duarte Gavlinski, representando as Associações de Portadores de Patologia. Maria das Graças Felisberto Darós e Sebastião Rosa, representando os Trabalhadores Rurais; Clair Castilhos Coelho, representando os Movimentos Sociais Populares; Carlos Rodolfo Glavan Pinto da Luz e Élvio José Borhausen, titular e respectivo suplente, representando as Associações e Movimentos Sociais Populares com Atuação na Área de Saúde.
O Conselheiro Flávio informou que estava sendo realizado nesta data, na Policlínica, um encontro para a criação de uma política em relação à LER/DORT (Lesão por Esforço Repetitivo – Distúrbio Osteomuscular Relacionado ao Trabalho), em SC, sob a responsabilidade da Coordenação de Saúde do Trabalhador da SES, juntamente com o Fórum Catarinense de Saúde no Trabalho e outras entidades sindicais. 
O Conselheiro Canísio fez a leitura de um ofício emitido pela Diretoria de Assuntos Hospitalares destinado às clínicas que realizam exames com imagem, orientando que os exames de tomografia helicoidal serão realizados na rede hospitalar própria, não sendo autorizada mais a realização dos mesmos em clínicas, para pagamento via convênio. O Conselheiro questionou as razões desse fato e levantou os problemas que isso poderá acarretar, segundo sua avaliação. Solicitou que esse assunto entre em pauta.
O Conselheiro Maciel informou sobre a participação dele e a do Conselheiro Marco Borges na Plenária Nacional Extraordinária de Conselhos de Saúde, realizada em Brasília, de 12 a 13 de maio. Disse que as discussões giram em torno da mobilização política e social em favor da regulamentação, ainda em 2004, da Emenda Constitucional 29/2000. Disse que é necessário que a representação estadual articule junto a seus representantes na ALESC, Câmara e Senado Federal, para pressionar a aprovação.
A Conselheira Lúcia informou que foram realizados 13 seminários em diferentes regiões do Estado, nos quais foram discutidos os direitos do SUS e de como proceder para se ter acesso ao Sistema. Falou que entrou em contato, via telefone, com diversas Gerências Regionais de Saúde e constatou que grande parte ainda não está em condições para realizar o controle e avaliação do SUS. Com relação à ameaça de descredenciamento do Hospital São Miguel (de São Miguel d´Oeste), disse que é grande a preocupação da população quanto a esse fato e solicitou ao CES um posicionamento. 
A Conselheira Kellen comunicou que a Secretaria Municipal de Florianópolis, o Hospital Universitário, a Associação dos Amigos do HU, em articulação com a FIESC, com o SINDUSCON (Sindicato das Indústrias da Construção Civil) e com o SINTCON (Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil) desenvolveram um projeto para uma campanha de vacinação antitetânica aos trabalhadores da construção civil. 
O Conselheiro Marco Antônio informou que a regulamentação da EC 29 implicará a garantia de que seja aplicado um percentual mínimo da 10% das receitas correntes do Orçamento da União a partir de 2005. 
O Conselheiro Braz informou que o Conselheiro Tércio participou em Brasília de uma reunião do Fórum Parlamentar Catarinense, com objetivo de reivindicar ampliação do teto financeiro do SUS para Santa Catarina. Informou também que está prevista para 11/06 outra reunião com o mesmo Fórum, em Criciúma. Por fim, disse estar preocupado com a questão do descredenciamento de hospitais e que, de acordo com o levantamento dos técnicos da SES, 54 hospitais estão sob risco de descredenciamento, por estarem em defasagem no atendimento, ou conforme os próprios técnicos, estariam consumindo muitas AIH´s. O Conselheiro questionou a quem será atribuída a responsabilidade e o peso político quando a população procurar atendimento e os mesmos estiverem descredenciados. 
O Conselheiro Jânio informou que no dia 21/05 foi apurada a votação da eleição no SINDSAUDE, tendo sido reconduzida a chapa única a mais um mandato de três anos. 
O Conselheiro Carreirão lembrou que a Prestação de Contas do Quarto Trimestre ainda não foi aprovada por este Conselho e falou das implicações que isso poderá causar ao controle social. Sugeriu inversão da pauta, subindo o item “Estruturação das Comissões” e assim evitando que esse ponto seja discutido em um horário que o plenário possa estar esvaziado. 
A Conselheira Maria Teresa, em relação ao Hospital São Miguel, disse que está sendo feito um trabalho juntamente com a Promotoria Pública e na próxima segunda-feira haverá uma reunião com dois representantes do Estado, o gestor municipal e o promotor, para avaliar as outras duas unidades de São Miguel do Oeste, a fim de levantar as condições dos mesmos para assumirem o atendimento. Disse que depois dessa reunião ela terá condições de trazer outras informações a esta Mesa. 
O Conselheiro Flávio falou que uma das prioridades das Audiências Públicas da região é a construção de um hospital regional, que já está em processo de dimensionamento na SES e trata-se de um investimento prioritário do Governo do Estado para os próximos três anos. Explicou que a Constituição veda o investimento público em hospitais privados, sendo por isso necessária a construção de um hospital público para a microrregião, que conta apenas com unidades particulares. 
Sobre o funcionamento precário das Regionais de Saúde, especialmente com relação ao controle e avaliação, disse que todas as Regionais de Saúde estão convocadas para reuniões, uma em Lages (para regiões do Meio-Oeste, Oeste, e Norte) e outra em Florianópolis (para as regionais do litoral) para que se possa definir as estratégicas a fim de estruturar essas regionais, estabelecer os fluxos financeiros, prestação de contas e contratação de pessoal. Disse que existem nove novas regionais que ainda não estão estruturadas. 
Em relação à Prestação de Contas do IV Trimestre, disse que a mesma foi apresentada em uma sessão que não houve córum e que por isso foi transformada numa reunião da Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário, ficando acordado que essa Comissão faria os encaminhamentos necessários. Explicou que isso não foi feito ainda, pois desde março esta é a primeira reunião com córum, havendo assim a necessidade de se pautar a aprovação da Prestação de Contas do IV Trimestre/2003, que representa praticamente a prestação de contas do ano de 2003, inclusive com as análises globais de cumprimento da Emenda Constitucional 29. Disse que o Relatório de Gestão já foi entregue pela SES e deverá ser pautado e aprovado por este Plenário. Em relação à crítica à contratualização, disse que os prestadores deveriam ter mais interesse em contratualizar com o Estado, uma vez que 90% dos prestadores não teriam um contrato para apresentar ao Estado. Explicou que isso decorre devido ao fato de os contratos serem das décadas de 40, 50, 60 e 70, ainda do antigo INAMPS. Disse tratar-se de uma exigência tanto do Ministério Público quanto do Ministério da Saúde e é uma questão para ser discutida e negociada, pois segundo ele, a contratualização é uma segurança tanto para o Estado quanto para os Prestadores.
O Conselheiro Ronald disse que em virtude de alguns informes, há necessidade de encaminhamentos por parte do CES. O primeiro diz respeito à EC 29 e à necessidade de determinar o percentual dos recursos federais destinados à saúde. Falou que o entendimento retirado da Plenária Nacional é de encaminhar ao Congresso Nacional uma solicitação de regulamentação da EC 29, que fixa o percentual da União, estados e municípios. Disse que o CES pode sugerir ainda alguns adendos, como o repasse diretamente para os fundos, que hoje sofre com os atravessamentos. Falou que uma das propostas apontadas é uma atividade na Assembléia Legislativa de SC, chamando os parlamentares catarinenses para o Controle Social e mostrar a urgência que o caso requer. Informou que o Conselho Municipal de Florianópolis já tomou a iniciativa de marcar esse evento para o dia 04/06, na ALESC. 
O Conselheiro Marco Antônio acrescentou que a regulamentação da EC 29 não trata apenas do financiamento do SUS, mas também das descrições típicas das ações da área de saúde.
O Conselheiro Maciel propôs que todos os conselheiros recebam cópia do parecer do Deputado Golveia, que será submetido à apreciação parlamentar. Propôs também que fosse formado um grupo com quatro conselheiros para a elaboração de um documento consolidado para ser encaminhado, em regime de urgência, a cada um dos parlamentares federais de Santa Catarina. E que esse mesmo grupo organize algo na ALESC, em conjunto com o Conselho Municipal, no dia 04/06. 
RELATO DAS COMISSÕES
Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário: O Conselheiro Ronald informou que na última reunião desta Comissão, juntamente com técnicos da SES, discutiu-se a aplicação dos recursos da Emenda Constitucional em 2003, bem como se realmente estão sendo aplicados os recursos orçados para 2004. O Conselheiro alegou que da forma como os números são apresentados à Comissão, torna-se muito difícil um entendimento claro da situação, em relação às aplicações desses recursos. Salientou que a maior dificuldade consiste no fato de que a execução orçamentária está diretamente vinculada à Secretaria da Fazenda e Secretaria de Administração. 
ITEM I – REESTRUTURAÇÃO DAS COMISSÕES/DEFINIÇÃO DOS COORDENADORES
Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário: João Pedro Carreirão Neto (Coordenador), Braz Vieira, Ronald Ferreira dos Santos, Alessandro Jorge Pickius, Flávio Magajewski, Maurício José Souto Maior, Marco Borges, Carlos Aires dos Santos Francisco.
Comissão Permanente pelo Cumprimento dos Princípios Éticos e Legislação do SUS: Carlos Glavan P. da Luz (Coordenador), Marilda Souza Velho (consultar), Teresinha Niehues. 
Comissão de Comunicação, Divulgação, Articulação e Apoio Institucional: Rogério Postai (Coordenador), Sílvio Gomes (consultar), Fátima Pelanchini Farias (consultar).
Comissão de Vigilância em Saúde: Gisele Chelli (Coordenadora), Adelino Renuncio, Abel Just, Thaís Angélica Mendes dos Santos, João Pedro Carreirão Neto, Jorge Cobra. 
Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia: Osvaldo de Oliveira Maciel (Coordenador), Clovis Thadeu Rabelo, Tércio Egon Paulo Kasten, Ronald Ferreira dos Santos, Denise Maria Souza de Mello, Ana Lima, Jorge Cobra, Carlos Glavan, Clair Coelho Castilhos, Markus Nahas.
Comissão de Saúde do Trabalhador e Recursos Humanos: Alessandro Jorge Pickcius (Coordenador), Osvaldo de Oliveira Maciel, Fátima Pelanchini Farias, Flávio Magajewski, Jânio Silva, Maria Nilza Oliveira, Kellen Cristine Medeiros Justus, Andréia de Oliveira, Marco Borges, Pedro Almeida, Maria Teresa L. Veiga.
O Conselheiro Maciel lembrou que no final do ano passado o CES baixou uma resolução de nº 09/2003, a qual atribuía ao Colegiado Transitório a responsabilidade de analisar projetos e encaminhá-los ao Ministério da Saúde. Disse que, em virtude da falta de córum, na reunião passada, não foi possível realizar proposta consolidada de constituição do Fórum. Assim, o Conselheiro propôs que nesta data o Conselho aprove a continuação da Resolução supracitada por mais 30 (trinta) dias e que na próxima reunião ordinária, a Divisão de Educação Permanente e o Controle Social, que estão trabalhando de forma unitária, tragam a este Conselho a proposta do Fórum, devidamente constituído, constando o seu regulamento e um plano de trabalho a ser executado até o final deste ano. Por fim, disse que também está a cargo dessa comissão o acompanhamento do processo de Capacitação de Conselheiros de Saúde. 
O Plenário acordou que o prazo máximo para as comissões reunir-se seria uma semana antes das reuniões ordinárias do CES. Ficou a cargo de cada coordenador de comissão contatar os membros de sua respectiva comissão, a fim de que na próxima reunião do Conselho seja apresentado um calendário das reuniões ordinárias de cada comissão, até o final deste ano. 
ITEM II – PRESTAÇÃO DE CONTAS DA CAPACITAÇÃO DE CONSELHEIROS
A Conselheira Clair Castilhos apresentou relatório da Prestação de Contas da Capacitação. Disse que foi divulgado pelo NESCON que SC não cumpriu as metas, porém a Conselheira alega que isso não é fato. Esclareceu que as metas foram repactuadas e aprovadas por este Conselho. Falou que as metas foram, inclusive, ultrapassadas. Disse que o NESCON repassou apenas R$ 10.900,00 durante todo o desenvolvimento do projeto. Segundo a Conselheira, a capacitação somente pode ser efetuada porque a Secretária de Estado da Saúde deu amplo e decisivo apoio, muito além do termo de compromisso. Reclamou que as orientações dadas pelo NESCON eram confusas e contraditórias e que as mesmas mudavam durante o desenvolvimento do trabalho, o que deixava o Núcleo Estadual em uma situação de muita instabilidade e insegurança para conduzir a capacitação. Disse que mesmo com esses problemas, SC realizou curso para 27 turmas e capacitou 792 conselheiros, atingindo 113,13% da meta repactuada entre o Núcleo Estadual e o NESCON, referendada pelo CES, em 15/10/2003. Terminou dizendo ainda que foi estornado em favor do FUNDEPE o valor de R$ 41,09, referente ao saldo remanescente. Ressaltou que até o momento falta ainda o NESCON efetuar o pagamento referente a 11 oficinas, aos monitores. 
O Conselheiro Maciel criticou a “fundacionalização” e a “intermedialização” do processo. No entanto defendeu a continuidade dessa atividade de capacitação de conselheiros com atuação do Estado de forma autônoma.
O Plenário aprovou a Prestação de Contas da Capacitação de Conselheiros de Saúde. 
ITEM III – REGIMENTO INTERNO COLEGIADO DE POLÍTICA DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL
A técnica da SES Lílian efetuou leitura do relatório produzido pela comissão responsável pela avaliação do Regimento. Apontou as seguintes alterações: quanto à representação dar-se-á por dois membros do COSEMS, dois do Fórum Catarinense e dois representantes do Conselho Estadual de Saúde. A coordenação do Colegiado será composta apenas por coordenador e secretaria-executiva; foi retirada a categoria de coordenador-adjunto. O Colegiado será coordenado pelo Coordenador Estadual de Saúde Mental, nomeado pelo Secretário de Estado da Saúde, sendo que na ausência do mesmo será nomeado um coordenador ad- hoc pelos membros presentes. Suprimiu-se o artigo que tratava da competência do coordenador-adjunto, uma vez que este não figurará no organograma em vistas das demais alterações.
A Mesa aprovou o Regimento Interno referido, com as devidas alterações propostas pela Comissão, conforme anexo.
ITEM IV – CONFERÊNCIAS DE SAÚDE BUCAL E DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
O Secretário Executivo, Marcelo Pinter, informou que houve alteração nas datas de realização das conferências, tanto a de Saúde Bucal quanto a de Ciência e Tecnologia, que acontecerão em datas consecutivas de 17 a 20 de junho/2004. Disse que em Santa Catarina cerca de 138 municípios realizaram conferências de saúde e que já foram pré-inscritos para a Conferência Estadual 362 delegados municipais, sem contar com os 20% de entidades estaduais e sem contar também que os membros do CES, titulares e suplentes, num total de 64, têm vaga como delegado nato na Conferência. Informou que ainda não está definido o local do evento. 
O Conselheiro Ronald informou que está havendo dificuldades para fazer acontecer a Conferência de Ciência e Tecnologia, mas mesmo assim a Coordenação está buscando a máxima participação da sociedade, no processo de construção da política nacional de tecnologia e inovação em saúde, bem como a aprovação da Agenda de Pesquisa em Desenvolvimento. Disse que por tratar-se de uma conferência interministerial, aqui no Estado buscou-se a ação intersetorial. Disse que foi estabelecido parceria com a Secretaria Estadual de Educação e a FUNCITEC. Disse que através de articulação com as Regionais, está sendo possível programar uma série de conferências de ciência e tecnologia regionais. Informou que estão programadas as seguintes conferências: Regional do Vale, em Blumenau, dia 02/06; Regional Oeste, em Chapecó, dia 08/06; Regional Sul, em Tubarão, dia 08/06; Grande-Fpolis, dia 07/06; Lages está prevista entre 07 a 10/06. Destacou um diferencial no Regimento Interno da Conferência de Ciência e Tecnologia, em relação à participação de delegados. Além das tradicionais representações de gestores, usuários, profissionais de saúde e prestadores de serviços, é prevista ainda a participação de pesquisadores. No entanto, disse que o entendimento da Comissão Organizadora é de que entidade de ensino superior refere-se a núcleos de pesquisas relacionadas à saúde. Disso implica que, para esses representantes serem eleitos como delegados na Conferência Estadual, é necessário que os mesmos tenham sido eleitos delegados nas conferências regionais, caso contrário participarão apenas como observadores. Disse também que outras informações poderão ser encontradas na página da SES, na Internet. Finalizando, destacou a importância da participação de todos os conselheiros nas conferências. 
O Conselheiro Maciel falou sobre a importância da Conferência de Ciência e Tecnologia. Frisou que a se o Brasil não fosse tão dependente, na questão de insumos estratégicos para área da saúde, não teria ocorrido o absurdo de uma máfia de corruptos ter “vampirizado” o dinheiro público destinado aos usuários do SUS, que precisam de fatores de coagulação. O Conselheiro propôs uma moção ao Conselho Nacional de Saúde, para questionar como que durante doze anos o Ministério da Saúde e o Conselho Nacional de Saúde não detectaram esse roubo aos cofres públicos. 
ASSUNTOS GERAIS
O Plenário acordou os encaminhamentos abaixo arrolados:
- Indicou o nome da Conselheira Teresinha Niehues para participar da Comissão que vai avaliar o Prêmio David Capristano – Humaniza SUS;
- Indicou os nomes dos Conselheiros Jânio, como titular e Thaís, como suplente, para integrar o Comitê Estadual de Humanização;
- Indicou os nomes dos Conselheiros Osvaldo Maciel e Clair Castilhos para formar Comissão, a fim de elaborar um documento convocatório aos parlamentares e no dia 04/06, na ALESC, entregar a posição do CES favorável à EC 29. 
O Conselheiro Cobra informou sobre um curso gratuito a distância que trata da Atualização de Conhecimentos sobre Redução da Demanda de Drogas, destinado a conselheiros de saúde, informações: www.ead.ufsc.br/conselheiros.
O Conselheiro Ronald informou que em virtude da necessidade de cumprimento de prazos e a falta de córum nas reuniões do CES e também a relevância do assunto, o Vice-Presidente aprovou, em ad-referendum, o Projeto de Implantação de Toxicologia Clínica, do CIT – Centro de Informações Toxicológicas (UFSC). Conforme resolução anexa. 
Pauta Reunião Ordinária – Aprovou-se a seguinte pauta para a próxima Reunião Ordinária do CES, do dia 30/06/04:
ITEM I – Informes;
ITEM II – Relato das Comissões;
ITEM III – Relatório de Gestão (Comissão de Vigilância em Saúde);
ITEM IV – Prestação de Contas do IV Trimestre/2003 e 1o Trimestre/2004 (Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário);
ITEM V – Plano de Saúde do Sistema Penitenciário;
ITEM VI – Esclarecimentos Serviços Alta Complexidade (não realização de exames de tomografia helicoidal);
Nada mais havendo a tratar, o Presidente da sessão deu-a por encerrada, da qual eu, Marcelo Pinter Alves, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim, pelo Presidente e pelo Vice-Presidente.

Florianópolis, 26 de maio de 2004. 
 
